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5.1 — À Divisão de Promoção do Investimento e Apoio à Agricultura 
Social, abreviadamente designada por DPIAAS, compete nomeada-
mente:

a) Apoiar a promoção do investimento disponível nos quadros de 
apoio vigentes em articulação com as restantes unidades orgânicas da 
DRAP Algarve;

b) Apoiar tecnicamente a implementação dos investimentos setoriais 
a decorrer na região;

c) Apoiar o desenvolvimento da agricultura social nos planos insti-
tucional e privado;

d) Assegurar o desenvolvimento de outras atribuições que lhe forem 
superiormente cometidas.

5.2 — À Divisão de Agricultura, Estudos e Programação, abreviada-
mente designada por DAEP, compete nomeadamente:

a) Promover, apoiar e prestar apoio técnico aos setores produtivos 
regionais, em articulação com outras entidades;

b) Promover a diversificação da economia rural e o desenvolvimento 
de competências nas zonas rurais;

c) Assegurar a boa execução dos projetos de engenharia rural e a sua 
aplicação na atividade agrícola ou no desenvolvimento rural, nomeada-
mente ao nível da gestão e utilização da água e do solo;

d) Realizar o levantamento das características e das necessidades 
dos subsetores agrícola, agroindustrial e dos territórios rurais e das 
comunidades piscatórias na respetiva região no quadro do sistema es-
tatístico nacional;

e) Assegurar a recolha, análise e tratamento da informação estatística 
no quadro do sistema estatístico nacional e dos sistemas de informação 
agrária;

f) Assegurar o desenvolvimento de outras atribuições que lhe forem 
superiormente cometidas.

5.3 — À Divisão de Sanidade, abreviadamente designada por DS, 
compete nomeadamente:

a) Colaborar na execução de ações conjuntas enquadradas nos planos 
oficias de controlo no âmbito da segurança alimentar, da proteção animal 
e da sanidade animal e vegetal;

b) Apoiar as solicitações analíticas no âmbito das atividades agrícolas 
e das pescas;

c) Assegurar o desenvolvimento de outras atribuições que lhe forem 
superiormente cometidas.

5.4 — À Divisão de Pescas e Aquicultura, abreviadamente designada 
por DPA, compete nomeadamente:

a) Promover as ações relacionadas com a pesca marítima, aquicul-
tura e indústria transformadora contribuindo para o acompanhamento 
e avaliação das mesmas em articulação com os organismos centrais 
competentes;

b) Assegurar o desenvolvimento de outras atribuições que lhe forem 
superiormente cometidas.

O presente despacho entra em vigor à data da sua assinatura.

5 de outubro de 2012. — O Diretor Regional, Fernando Severino.
206444355 

 Gabinete de Prevenção e de Investigação
de Acidentes Marítimos

Aviso n.º 13774/2012
Faz -se público que o Gabinete de Prevenção e de Investigação de 

Acidentes Marítimos do Ministério da Agricultura, do Mar, do Ambiente 
e do Ordenamento do Território, pretende recrutar, em regime de co-
missão de serviço, pelo período de três anos, trabalhadores, detentores 
de relação jurídica de emprego público por tempo indeterminado, que 
detenham os seguintes requisitos:

a) Formação específica na área da engenharia e arquitetura naval, 
da mecânica ou noutro ramo de engenharia relacionado com o sector 
marítimo, ou ainda da pilotagem;

b) Experiência adquirida através do desempenho de funções a bordo na 
qualidade de oficial certificado, em estaleiros navais, no ensino superior 
da engenharia e tecnologia naval ou estudos marítimos em instituições 
reconhecidas pelo Estado português;

c) Experiência na área da investigação e estudo de acidentes marítimos 
com navios e ou embarcações;

d) Bons conhecimentos da língua inglesa e preferencialmente de 
outra (francês/espanhol);

e) Bons conhecimentos de informática na ótica do utilizador.

Remuneração: 2.849,22 €, correspondente ao nível 47 da Tabela Re-
muneratória Única da Administração Pública, sem prejuízo da opção pela 
remuneração da categoria de origem, nos termos do n.º 1 do artigo 72.º 
da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de fevereiro.

Local de trabalho: Rua C — Aeroporto de Lisboa, 1749 -077 Lisboa.
A seleção dos candidatos será feita com base na análise das respetivas 

candidaturas, completada com entrevista.
Os candidatos deverão enviar requerimento acompanhado de currí-

culo profissional atualizado, datado e assinado, no prazo de 10 (dez) 
dias úteis, contados a partir da data de publicação do presente aviso, 
dirigido ao diretor do Gabinete de Prevenção e de Investigação de 
Acidentes Marítimos, para a morada: Rua C — Aeroporto de Lisboa, 
1749 -077 Lisboa.

11 -10 -2012. — O Diretor, José António Velho Gouveia.
206451604 

 Instituto de Financiamento da Agricultura e Pescas, I. P.

Aviso n.º 13775/2012

Abertura de procedimento concursal comum para o recrutamento 
de um técnico superior para a área funcional de identificação do 
beneficiário, com relação jurídica de emprego público por tempo 
indeterminado já estabelecida.
1 — Nos termos do disposto no artigo 50.º e nos n.º 2 e n.º 4 do 

artigo 6.º da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de fevereiro (LVCR) e em cum-
primento do artigo 19.º da Portaria n.º 83 -A/2010, de 22 de janeiro, na 
nova redação dada pela Portaria n.º 145 -A/2011 de 6 de abril, torna-
-se público que, por deliberação do Conselho Diretivo do Instituto 
de Financiamento para a Agricultura e Pescas, I. P. (IFAP, I. P.), de 
18/06/2012, se encontra aberto procedimento concursal comum, pelo 
prazo de 10 dias úteis, a contar da data de publicação do presente aviso 
na 2.ª série do Diário da República, para o preenchimento de um posto 
de trabalho, previsto e não ocupado no mapa de pessoal do IFAP, para 
o exercício de funções públicas em regime de contrato de trabalho por 
tempo indeterminado.

2 — Legislação aplicável: Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de feve-
reiro (LVCR); Decreto Regulamentar n.º 14/2008, de 31 de julho, 
Lei n.º 59/2008, de 11 de setembro, Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 
de janeiro, republicada pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril, 
Lei n.º 55 -A/2010, de 31 de dezembro (Lei do Orçamento de Estado 
2011 — LOE 2011) e Lei n.º 64 -B/2011, de 30 de dezembro (LOE 
2012).

3 — Por não se encontrar ainda regulamentada e em funcionamento a 
Entidade Centralizada para a Constituição de Reservas de Recrutamento 
(ECCRC) e segundo orientação da Direção Geral de Administração e 
Emprego Público (DGAEP), está dispensada a consulta prévia àquela 
entidade.

4 — O procedimento concursal destina -se à ocupação de um 
posto de trabalho no mapa de pessoal do IFAP, na modalidade de 
contrato de trabalho em funções públicas por tempo indeterminado, 
na carreira e categoria de Técnico Superior na área funcional de 
Identificação do Beneficiário e, caso se verifique a previsão do 
n.º 1 do artigo 40.º da Portaria n.º 83 -A/2010, de 22 de janeiro, será 
constituída uma reserva de recrutamento interna pelo prazo máximo 
de 18 (dezoito) meses.

5 — Caracterização sumária das funções (em conformidade com o 
mapa de pessoal aprovado para 2012): funções de natureza técnica de 
planeamento, programação, acompanhamento, avaliação e controlo de 
qualidade na área de gestão do Sistema de Identificação do Beneficiário, 
no âmbito do Sistema Integrado de Gestão e de Controlo sustentado nos 
Sistemas de Informação do IFAP.

6 — Experiência profissional: na aplicação dos métodos de seleção 
previstos no presente aviso, será valorizada a experiência, devidamente 
comprovada, em informática, nomeadamente no âmbito de SQL (Struc-
tured Query Language) na análise, extração e validação de dados, na 
recolha e análise de documentos de identificação de pessoas singulares, 
coletivas ou similares e na definição e implementação de procedimentos 
relativos a controlo de qualidade.

7 — Nos termos do disposto no artigo 55.º da Lei n.º 12 -A/2008, 
de 27 de fevereiro, conjugado com o disposto no artigo 26.º da LOE 




